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A doutrina do precedente vinculante opera verticalmente. As decisões do Court of
Appeal vinculam a Appellate Division, a General Division e as State Courts. As
decisões da Appellate Division vinculam a General Division e as State Courts. O
Court of Appeal declarou, em um Practice Statement de 1994, que deixaria de se
considerar vinculado por suas próprias decisões anteriores ou pelas do Privy
Council. Desde então, afastou-se de precedentes anteriores quando entendeu que
segui-los causaria injustiça ou restringiria o desenvolvimento do direito.1 As
decisões de tribunais de fora de Singapura, incluindo os tribunais ingleses cujo
direito foi recebido, são persuasivas e nunca vinculantes. Na prática, são citadas
constantemente. A decisão ByBit sobre o caráter proprietário do USDT apoiou-se na
decisão inglesa AA v Persons Unknown e na decisão de Hong Kong Re Gatecoin
Ltd, ambas discutidas na Parte J. Tratou também os trabalhos da Law Commission of
England and Wales sobre ativos digitais como material de argumentação.2

O leitor suíço precisa aprender a separar a ratio decidendi, a proposição jurídica
necessária para decidir os fatos, dos obiter dicta, as observações feitas de passagem.
Só a ratio vincula. Uma decisão da General Division de Singapura costuma ter
cinquenta ou cem parágrafos, expõe os fatos longamente, apresenta as alegações das

pt.SingaporeIQ.com

© 2026 Dr Alexander Ressos. General information only, not legal, tax or investment advice. No client relationship is created. All
Singapore law advice is provided by a duly licensed and regulated firm of Singapore advocates and solicitors only on the basis of an
express written letter of engagement. More information at SingaporeIQ.com and ressos.com.sg.

mailto:alexander.ressos@kgplegal.com.sg
https://www.ressos.com.sg
https://pt.singaporeiq.com/tags/digital-assets-singapore-ii-private-law-and-case-law/
https://singaporeiq.com
https://www.ressos.com.sg


partes, analisa os precedentes e só então aplica a conclusão. A proposição vinculante
pode ocupar dois parágrafos. O instinto do jurista continental de ler uma decisão
como uma breve exposição fundamentada da regra, tal como se lê a ementa de um
BGE, leva a erro aqui, porque o tribunal muitas vezes decide de forma restrita e
deixa a questão mais ampla em aberto de propósito. O tribunal do caso ByBit decidiu
que o USDT mantido em uma carteira específica era um thing in action suscetível de
ser detido em trust. Não decidiu que todo token é propriedade em qualquer
contexto. Um tribunal que, mais tarde, se depare com um token de governança ou
um NFT partirá desse raciocínio e avançará a partir dele.

Notas

Practice Statement (Judicial Precedent) de 11 de julho de 1994, Court of
Appeal, publicado em 1994 2 SLR 689. ↩

ByBit Fintech Ltd v Ho Kai Xin, 2023 SGHC 199, §§ 29–36, citando AA v
Persons Unknown, 2019 EWHC 3556 (Comm), e Re Gatecoin Ltd, 2023
HKCFI 914. ↩

Disclaimer

This article is provided for general information only. It is based on publicly available sources as at its
date of publication. These sources have not been independently verified against licences, regulatory
registers or the records of the entities concerned. It is not legal, tax, financial or investment advice.
Nor is it a recommendation to invest in, transact with or use the services of any entity mentioned.
Law and regulation change frequently, so the content may be incomplete or outdated. To the fullest
extent permitted by law, Dr Alexander Ressos and the publisher of SingaporeIQ exclude all liability
for loss or damage arising from the use of or reliance on this article. Readers should obtain advice on
their specific circumstances before acting or refraining from action.

Names and trademarks of the entities discussed belong to their owners and are used for identification
only. Their mention implies no endorsement, affiliation or allegation of wrongdoing. All Singapore
law advice is provided by a duly licensed and regulated firm of Singapore advocates and solicitors
only  on  the  basis  of  an  express  written  letter  of  engagement.  Corrections  and  updates:
contact@ressos.com.
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